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A OAB-MT e as demais seccio-
nais que pertencem à jurisdição 

do Tribunal Regional Federal da 1ª Re-
gião (TRF-1) – Acre, Amazonas, Amapá, 
Bahia, Distrito Federal, Goiás, Maranhão, 
Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Piauí, 
Rondônia, Roraima e Tocantins – junta-
mente com a Comissão Especial de Direi-
to da Tecnologia e Informação (CEDTI) 
da OAB, cobram uma série de medidas 
para garantir que o tribunal faça a publi-
cação dos atos processuais no Diário de 
Justiça Eletrônico.

A medida observa o princípio 
constitucional do acesso à Justiça, bem 
como o previsto no inciso LX do artigo 
5º da Constituição Federal, que estabe-
lece que a lei só poderá restringir a pu-
blicidade dos atos processuais quando 
a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem.

Ainda de acordo com o Código de 
Processo Civil, parágrafo 3º, artigo 205, 
os despachos, as decisões interlocutórias, 
os dispositivos das sentenças e a ementa 
dos acórdãos serão publicados no Diário 
de Justiça Eletrônico.

Atualmente, o TRF1 se ampara 
na Lei 11.419/2006, que dispõe que as 
intimações serão feitas eletronicamen-
te em portal próprio aos que se cadas-
trarem junto aos órgãos judiciários e 
dispensa a publicação no órgão oficial, 
inclusive eletrônico.

“A interpretação constitucional não 
pode se dissociar do fato social por ela 
regrado. Os preceitos legais, limitando 
o conhecimento dos atos processuais a 

apenas aqueles que acessem os portais 
dos tribunais, restringem indevidamente 
a publicidade do processo, além de per-
mitir uma contagem de prazo processual 
que pode não ser de conhecimento das 
partes e de seus advogados”, destacou um 
dos relatores do documento encaminha-
do ao CFOAB, o conselheiro federal pela 
OAB-MT Josemar Carmerino dos San-
tos, membro da CEDTI.

O relatório aponta que, por um 
lado, a população deixa de ter acesso ao 
que consta dos feitos e, por outro, grande 
parcela dos advogados e advogadas se vê 
privada de acompanhar as demandas e as 
decisões dos tribunais.

Por diversas vezes, a representante 
do CFOAB no TRF1, Hellen Falcão de 
Carvalho, tentou resolver a questão de 
forma administrativa junto ao tribunal, 
mas sem sucesso. No Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) também já foi apresen-
tado pedido de providências para solu-
cionar a questão. Além disso, a OAB in-
gressou, em 2007, com uma Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (Adin) que se-
gue até os dias de hoje sem resposta. A 
OAB/DF chegou a apresentar uma pro-
posta de projeto de lei (PL 7527/2017) 
demonstrando a necessidade de altera-
ção da Lei 11.419/2006.

Diante das inúmeras dificuldades vi-
venciadas pelos profissionais da advocacia 
e, consequentemente, por aqueles cidadãos 
que se socorrem à Justiça Federal no TRF1, 
as seccionais e a comissão se uniram para 
fazer a cobrança de tais medidas, por meio 
de intervenção da OAB junto aos órgãos 

competentes a 
fim de assegurar 
a observância aos 
princípios consti-
tucionais a serem 
resguardados.

Em Mato 
Grosso, após 
uma árdua luta, 
a OAB-MT con-
seguiu assegurar, junto ao Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso (TJMT), a pu-
blicação dos atos dos processos que tra-
mitam no sistema de Processo Judicial 
Eletrônico (PJe) também no Diário de 
Justiça Eletrônico (DJE).

Isso porque, além de assegurar às 
próprias partes interessadas o direito ao 
acompanhamento do processo, estabele-
ce mais segurança no que se refere à in-
terpretação para a contagem de prazos.

Presidente da OAB-MT, Leonardo 
Campos lembra que a informatização 
processual é um caminho sem volta e 
que os sistemas processuais eletrônicos 
vieram para dinamizar a Justiça. “Con-
tudo, a informatização não pode segre-
gar, não pode impedir que profissionais 
da advocacia, cidadãos que são partes 
em processo, bem como aqueles inte-
ressados, não tenham o devido acesso à 
informação”, destacou.

Com atuação em 10 estados e no 
Distrito Federal, o TRF1 tem o PJe apli-
cado em todas as classes cíveis de vara 
comum; mandados de segurança e ações 
monitórias em 28 subseções judiciárias; 
em todas as classes criminais de vara co-

mum nas seções judiciárias do Distrito 
Federal, Maranhão, Mato Grosso e Ron-
dônia; todas as classes de juizado  adjunto 
criminal; classes cíveis originárias e recur-
sais no TRF; habeas corpus e mandado de 
segurança criminal em segundo grau, to-
dos os recursos oriundos da competência 
federal delegada, entre outros.

Para ter acesso ao PJe é necessário 
manter alguns programas atualizados, 
bem como ter sistemas operacionais 
compatíveis. Seu manuseio requer a 
utilização de certificado digital. Aque-
les que não possuem certificado digital 
e precisem se cadastrar para ter acesso 
às movimentações processuais devem 
se dirigir até um posto de atendimento 
do tribunal desejado levando CPF ou 
CNPJ, comprovante residência, e-mail 
válido para contato e registro na OAB 
para os advogados.

Assim, a publicação exclusiva dos 
atos processuais no sistema eletrônico 
exclui do acesso aos atos processuais 
parte significativa da população que não 
tem acesso constante à internet nem con-
dições de ir presencialmente à sede do 
tribunal para se cadastrar.
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OAB-MT requer medida judicial contra norma da PF que fere prerrogativas

Seccionais se unem para cobrar 
do TRF1 publicidade dos atos 

A flagrante violação das prerro-
gativas da advocacia nacional 

moveu a OAB-MT a pleitear ao Conse-
lho Federal a adoção de medidas judi-
ciais para que o artigo 48 da Instrução 
Normativa 108/2016 do Departamento 
de Polícia Federal seja declarado ilegal. 
A normativa restringe o acesso da ad-
vocacia aos autos do inquérito policial 
instaurados pela corporação.

“Tem-se que a instrução norma-
tiva nº 108/2016 – DG/DPF viola cla-
ramente as prerrogativas profissionais 
previstas no artigo 7º, incisos XIII e 
XIV da Lei 8.906/94 )( Estatuto da 
Advocacia e da OAB), bem como a 

Súmula Vinculante de nº 14 do STF, 
quando se pretende restringir, por 
medidas burocráticas exacerbadas, 
o acesso do advogado aos autos de 
inquérito policial”, aponta o ofício 
enviado pela OAB-MT ao presidente 
da Comissão Nacional de Defesa das 
Prerrogativas e Valorização da Advo-
cacia, Jarbas Vasconcelos do Carmo. 

A norma questionada determina 
que os pedidos de cópias de peças do 
inquérito policial e de vista dos autos 
em cartório deverão ser formulados 
por petição dirigida ao delegado da 
Polícia Federal presidente do inqué-
rito. Estabelece o prazo de até 48 ho-

ras para que o pedido de cópia seja 
decidido pela autoridade policial. 
Ainda dispõe que os investigados 
e seus defensores somente tenham 
acesso ao dados e documentos já in-
corporados aos autos relativos a si 
ou aos clientes, sem que tomem co-
nhecimento de diligências em curso 
e informações que digam respeito 
exclusivamente a terceiros. Por fim, 
determina que, nos inquéritos sob 
segredo de justiça, o pedido de vis-
ta dos autos e de cópias seja também 
analisado pelo delegado de polícia.

“Verifica-se que a instrução nor-
mativa restringe aos advogados o exa-

me dos autos de inquéritos, impondo-
-lhes excesso de formalismo para o 
acesso dos autos, bem como condicio-
na a vista dos autos à discricionarie-
dade do delegado de polícia”, reforça 
o documento da OAB-MT.

No pedido, a Seccional de MT 
também sugere que o Conselho Fe-
deral da OAB, através da Comissão 
Nacional de Defesa das Prerrogati-
vas, procure o Ministério da Justiça 
e Segurança Pública para que pro-
mova a alteração do citado artigo e 
seus parágrafos “visando garantir e 
assegurar as prerrogativas profissio-
nais dos advogados”.

Exercício Profissional
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OAB-MT e CAA/MT recebem 
demandas da advocacia em Peixoto 

Dezenas de advogados e advoga-
das que atuam na região de Co-

líder reuniram-se com a diretoria da OAB-
-MT e da CAA/MT na sede da subseção, 
no dia 7 de março.

Além da abertura do projeto Março 
Sempre Mulher pela presidente da Comis-
são de Direito da Mulher da OAB-MT, Gise-
la Cardoso, e da apresentação das ações que 
já vêm sendo desenvolvidas em prol de toda 
a advocacia mato-grossense, a reunião deba-
teu uma situação pontual da comarca.

No fim de fevereiro, a OAB Colíder 
realizou um manifesto em frente ao Fórum 
da Comarca demonstrando a indignação e 
a preocupação da advocacia com os atos do 
magistrado que, de uma só vez e de ofício, 
determinou que fossem comprovados os 
requisitos para que as pessoas fossem be-
neficiárias da justiça gratuita em centenas 
de processos.

A situação, que pode ‘emperrar’ pro-
cessos, inclusive, em fase de sentença, foi 
alvo de debate no encontro, quando foram 
apresentadas algumas das medidas cabíveis.

Para o presidente da OAB Colíder, Ri-
cardo Zeferino, a reunião foi muito boa. A 
entidade tem se reunido pontualmente com 
o Poder Judiciário para tratar de questões 
estruturais e de recursos humanos na região.

O presidente da OAB-MT, Leonardo 
Campos, apresentou aos advogados e advo-
gadas da região os pedidos de providências já 
encaminhados ao Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso (TJMT) e garantiu empenho na questão.

A reunião na OAB Colíder integra a 
programação da apresentação do Balanço 
das Ações 2017 pelo interior de Mato Grosso. 
Também participaram do encontro o presi-
dente e a vice-presidente da CAA/MT, Ítallo 
Leite e Xênia Artmann Guerra, e o presidente 
da OAB Sinop, Felipe Guerra.

Primeira subseção a receber 
a apresentação do balanço 

de atividades da OAB-MT em 2018, a 
OAB Peixoto de Azevedo reuniu a di-
retoria da entidade e da CAA/MT na 
manhã do dia 7 de março.

Durante a reunião com a advoca-
cia da região foi realizada a solenidade 
de entrega de certidões para advogados 
e estagiários e a abertura da programa-
ção do Março Sempre Mulher.

Os presidentes da OAB-MT e da 
CAA/MT, Leonardo Campos e Ítallo 
Leite, apresentaram as principais ações 
realizadas em prol da advocacia. Em 
contrapartida, advogados e advogadas 
expuseram suas dificuldades, princi-
palmente em relação à estrutura do Po-

der Judiciário nas comarcas da região.
Também participaram do evento 

a secretária-geral adjunta da OAB-MT 
e presidente da Comissão de Direito 
da Mulher, Gisela Cardoso; a vice-pre-
sidente da CAA/MT, Xênia Artmann 
Guerra, e o presidente da OAB Sinop, 
Felipe Guerra.

“A reunião foi muito produtiva”, 
apontou o presidente da OAB Peixoto 
de Azevedo, Marcus Macedo. Ele lem-
brou os pleitos feitos pela advocacia da 
cidade e de Matupá e Guarantã do Nor-
te que já foram levados pela OAB-MT 
ao Tribunal de Justiça de Mato Grosso, 
como o aumento de servidores, eleva-
ção da comarca de Guarantã do Norte, 
entre outros.

Em Colíder, tramitação de processos aflige a advocacia 
Advocacia de Sorriso cobra respeito 
às prerrogativas profissionais 

“Prerrogativas, uma questão de justiça”. O principal 
lema da OAB-MT norteou a reunião da diretoria 

da entidade com a advocacia da região de Sorriso. Durante 
o encontro, realizado no dia 7 de março na OAB Sorriso, os 
profissionais, principalmente aqueles que militam no Direito 
Previdenciário, apontaram as dificuldades de atendimento na 
Previdência Social, inclusive com desrespeito às prerrogativas 
da advocacia.

Classificando como ótimo o encontro, a presidente da OAB 
Sorriso, Cláudia 
Negrão, explicou 
que será realizada 
uma reunião com 
a gerência regional 
do Instituto Na-
cional do Seguro 
Social (INSS).

“O presiden-
te Leonardo Cam-
pos nos apoiou a 
exigir o respeito 
às prerrogativas e o cumprimento das decisões judiciais no que 
tange à implantação de benefícios previdenciários”, comentou.

Também é motivo de preocupação para os advogados e ad-
vogadas de Sorriso o atendimento prestado aos profissionais na 
Delegacia de Polícia.

Na ocasião, o presidente da OAB-MT e a secretária-geral 
adjunta, Gisela Cardoso, apresentaram algumas das principais 
ações que estão sendo desenvolvidas pela seccional de interesse 
de toda a advocacia. Presidente da OAB Sinop, Felipe Guerra, 
também participou da reunião.

Já o presidente e a vice-presidente da CAA/MT, Ítallo Leite 
e Xênia Artmann Guerra, falaram sobre o Março Sempre Mulher, 
que está sendo realizado em todo o Estado.



Jornal da OAB-MT - Março/2018  - 5 www.oabmt.org.br Tecnologia

OAB-MT disponibiliza CDC e 
cartilhas em braile gratuitamente 

Já estão disponíveis para reti-
rada gratuita na sede da OAB-

-MT os primeiros 20 exemplares do 
Código de Defesa do Consumidor 
(CDC) e da Cartilha de Informações 
para o consumidor de telecomunica-
ções, ambos em braile. 

De acordo com a Lei 
12.291/2010, todos os estabeleci-
mentos comerciais e de prestação 
de serviços no Brasil são obrigados 
a manter, em local visível e de fá-
cil acesso ao público, um exemplar 
do CDC, inclusive com previsão de 
multa de até R$ 1.064,10 para aque-
les que não cumprirem.

“A gente quer expandir isso para 
fazer com que os estabelecimentos 
comerciais possam ter esse material 
em braile disponível assim como o 
CDC em língua portuguesa, e esse 
também seja obrigatório para que o 
deficiente visual possa ter acesso ao 
seu direito no toque da sua mão”, des-
tacou o presidente da OAB-MT, Leo-
nardo Campos.

Os materiais em braile são fruto 

de uma parceria entre a OAB-MT e o 
Conselho de Usuários da Tim da Re-
gião Centro-Oeste, cuja presidência é 
exercida pelo presidente da Comissão 
de Defesa do Consumidor da Ordem, 
Rodrigo Palomares.

“No conselho, chegamos à con-
clusão de que o excesso de informa-
ção é desinformação. Esse excesso de 
informação não chega a esses consu-
midores hipervulneráveis como os 
deficientes visuais. Então, pensando 
nisso, disponibilizamos o código e a 
cartilha em braile, com uma lingua-
gem acessível e de fácil compreensão”, 
salientou Palomares.

Os interessados em ter os exem-
plares em braile, tanto portadores de 
deficiência visual que queiram conhe-
cer seus direitos, como proprietários 
de estabelecimentos comerciais que 
desejam ofertar essa opção de aces-
sibilidade aos seus clientes, podem 
solicitar o material diretamente na 
OAB-MT. O pedido pode ser feito 
por telefone e os códigos e as cartilhas 
serão entregues conforme a demanda.

Crise financeira impulsiona deferimentos de recuperação judicial  
Com foco na falência e recupe-

ração judicial de empresas, o I 
Seminário de Direito Empresarial, rea-
lizado pela Comissão de Estudos da Lei 
de Falência e Recuperação de Empresas 
da OAB-MT, em parceria com o Institu-
to Brasileiro de Administração Judicial 
(Ibajud), no dia 22 de março, em Cuia-
bá, reuniu grandes nomes do país para 
discutir o tema.

Dividido em cinco painéis que se 
entrelaçaram ao longo do evento, o se-
minário mostrou os diferentes aspectos e 
pontos de vista sobre a recuperação judi-
cial e falência no Brasil.

Em decorrência das crises viven-
ciadas pelo país ao longo dos últimos 
anos, o tema tem se mostrado cada vez 
mais importante. Primeiro palestrante 
do evento, o promotor da Vara Empre-
sarial do Rio de Janeiro, Leonardo Mar-
ques, que falou sobre aspectos tributá-
rios, mostrou que, a partir de 2015, os 
pedidos feitos e deferidos de recuperação 
judicial quase dobraram no país em rela-
ção aos dois anos anteriores.

Advogado e administrador judi-
cial, Bruno Resende detalhou a atuação 
de profissionais da advocacia, bem como 
administradores e contadores, tanto na 

recuperação judicial, quanto na falência.
Encerrando a primeira rodada de 

painéis, o juiz titular da Vara Empre-
sarial do Rio de Janeiro, Paulo Estefan, 

que explanou sobre realização do ativo 
na falência e na recuperação judicial, 
contrapôs e também complementou 
alguns dos pontos levantados pelo pro-
motor acerca da aplicação da Lei 11.101.

No período da tarde, abriu as dis-
cussões o advogado renomado na área 
de insolvência e recuperação empresa-
rial Cássio Cavalli, que tratou dos as-
pectos necessários à reforma da Lei de 
Falência e Recuperação Judicial. Ele 
destacou que integra um grupo criado 
pelo Ministério da Fazenda para elabo-
ração do projeto de reforma, cujo texto 
já está de posse do Executivo nacional.

Por fim, o desembargador do 
Tribunal Regional Federal 1ª Região, 
Newton De Lucca, tratou especifica-
mente do poder das assembleias ge-
rais dos credores e o controle judi-
cial. O magistrado, ovacionado pelos 
demais palestrantes do período, tam-
bém falou sobre a objetividade da Lei 
11.101 que é, antes de mais nada, a 
preservação da empresa, “desde que 
ela seja viável”, completou.
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Previstas no novo Código de 
Processo Civil (CPC), as férias 

da advocacia estão prestes a se tornar 
uma realidade de fato em Mato Grosso. 
Após conquistar a suspensão de pra-
zo nos tribunais do Trabalho, Eleitoral, 
Federal, de Contas e de Justiça e, até no 
âmbito administrativo, junto à Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente (Sema), no 
ano passado, a OAB-MT vem fazendo 
um trabalho junto à Assembleia Legisla-
tiva (ALMT) que resultou numa propos-
ta inédita no país.

Já tramita no Legislativo mato-
-grossense o projeto de lei que suspen-
de os prazos nos processos administra-
tivos. O projeto foi lido na sessão do 
dia 20 de março e, agora, passará pelo 
crivo das comissões.

De autoria do presidente da ALMT, 
deputado Eduardo Botelho, a proposta 
altera a Lei 7.692/2002, que regula o pro-
cesso administrativo no âmbito da admi-
nistração pública de Mato Grosso.

Conforme o projeto, ficam sus-
pensos todos os prazos nos processos 
administrativos no âmbito do Estado 
no período de 20 de dezembro a 20 de 
janeiro de modo a garantir o período 
de férias da advocacia mato-grossense.

Em sua justificativa, Botelho des-
tacou que a alteração na legislação se 
faz necessária, uma vez que contraria 
vários dispositivos do CPC. A legis-
lação federal estabelece em seu artigo 
220 a suspensão dos prazos processuais 
no referido período.

“Esta é uma conquista inédita que 
representa o reconhecimento da advoca-
cia e a credibilidade da OAB-MT. É fruto 
de um trabalho incessante que a entidade 

vem fazendo mesmo antes da entrada em 
vigor do novo CPC”, comentou o presi-
dente da OAB-MT, Leonardo Campos.

Com o lema “Prerrogativas, uma 
questão de justiça”, a sensibilização sobre 
a necessidade do reconhecimento das fé-
rias da advocacia privada e, consequen-
temente, o cumprimento da legislação, 
é um trabalho constante da Ordem que 
vinha alcançando resultados no âmbito 
administrativo.

“Mato Grosso sai na frente regu-
lamentando em lei própria um direito 
tão importante para o trabalhador pro-
fissional da advocacia. A ALMT, cum-
prindo seu papel de legislar, demonstra 
que está em consonância com as leis 
federais ao fazer esta regulamentação”, 
destacou Leonardo Campos.

Prestes a completar dois anos de 
vigência, as férias da advocacia pre-
vistas no CPC vêm ganhando cada vez 
mais ressonância. No fim do ano pas-
sado (20 de dezembro) foi publicada 
no Diário Oficial da União a lei que 
garantiu o período de descanso para os 
advogados trabalhistas de todo o país, 
com a suspensão de prazos processuais 
(também de 20 de dezembro a 20 de ja-
neiro) na Justiça do Trabalho.

 No âmbito administrativo, em 
Mato Grosso, atendendo ao pedido da 
OAB-MT, a Sema publicou a Portaria 
939/2017 estabelecendo a suspensão de 
prazo dos processos administrativos de 
auto de infração. A medida, que pela 
primeira vez fez valer as férias da advo-
cacia, mostrou a viabilidade da aplica-
ção da legislação federal e da garantia 
do direito dos advogados e advogadas 
também na administração estadual.

Presidente da OAB-MT, Leo-
nardo Campos reuniu-se, no 

dia 14 de março, com o presidente da 
Câmara de Cuiabá, vereador Justino 
Malheiros, para defender a estrutu-
ração da carreira dos procuradores 
do Legislativo municipal.

No fim do ano passado, che-
gou a tramitar na Câmara um pro-
jeto de lei que visa regulamentar a 
carreira, no entanto, foi retirado de 
pauta. A previsão era de que, após 
uma análise mais aprofundada dos 
parlamentares, retornasse para apre-
ciação ainda no início deste ano.

Após a reunião entre Leonardo 
Campos e Justino Malheiros, o pre-
sidente do Legislativo concordou em 
encaminhar para votação um proje-
to de lei específico para adequação 
da carga horária dos procuradores 
legislativos, que atualmente é de 20 

horas semanais.
“Esse apoio da OAB-MT é de 

suma importância para os procurado-
res legislativos, mostrando que a en-

tidade está sensível à situação destes 
profissionais e atuante na defesa das 
prerrogativas da advocacia”, desta-
cou o procurador-geral da Câmara de 

Cuiabá, Lenine Póvoas.
Em fevereiro, um grupo de pro-

curadores reuniu-se com o presidente 
da OAB-MT para explicar a situação 
e apresentar o projeto de lei para es-
truturação da carreira. Ao conhecer a 
proposta, ele manifestou apoio irres-
trito, lembrando que as prerrogativas 
já defendidas pela entidade devem ser 
observadas na forma da lei a fim de 
assegurar que os cidadãos tenham a 
defesa de seus interesses devidamente 
protegida.

Para o procurador Daniel Ba-
dre Teixeira, a proposta de promover 
uma imediata readequação da carga 
horária já representa um significativo 
avanço. “Nossa ideia é garantir toda a 
estruturação para deixar positivadas 
na lei municipal as prerrogativas já 
previstas nas leis federais e no Estatu-
to da OAB”, explicou.

Ordem requer carreira de procuradores legislativos

A pedido da OAB-MT, férias da advocacia 
devem ser regulamentadas no Estado

Conquista
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Maior produtor e ex-
portador de grãos do 

país, Mato Grosso, cuja economia 
alavancada pela agropecuária faz 
diferença na balança comercial 
brasileira, ainda não rendeu espa-
ço em suas terras para a produção 
de flores, um dos mercados mais 
promissores nos últimos anos.

Em 2017, a venda de flores 
teve um aumento de aproxima-
damente 15% no país. A média 
de consumo brasileira é de R$ 
35 por pessoa a cada ano e o 
estudo feito pelo Instituto Bra-
sileiro de Floricultura (Ibraflor) 
aponta Mato Grosso como 12º 
colocado no ranking dos estados com 
maior consumo per capta.

Com terras férteis e um mercado 
bastante promissor, o plantio de flores em 
Cuiabá contará com sementes que vão 
muito além de plantas ornamentais. Entu-
siasta do Projeto Reflorescer, a OAB-MT 
vem desenvolvendo a iniciativa que deve 
florescer nos próximos meses.

O projeto visa à produção de flores 
de corte e em vasos e mudas para paisa-
gismo em uma área de aproximadamente 
800 metros quadrados na Penitenciária 
Feminina Ana Maria do Couto “May”, 
em Cuiabá. Para o cultivo, as reeducan-
das participarão de um curso de capa-

citação pela Universidade Federal do 
Estado de Mato Grosso (UFMT) e traba-
lharão no cultivo das flores como forma 
de remissão da pena.

A produção deve ser comercializada 
junto às floriculturas de Cuiabá e região 
e também será possível a venda direta. A 
renda obtida será dividida em duas partes 
iguais, sendo metade para pagar o traba-
lho das reeducandas e a outra, destinada à 
manutenção das atividades, assegurando 
a sustentabilidade financeira do projeto.

Vice-presidente da OAB-MT, Flávio 
Ferreira destaca a importância do projeto, 
não apenas como importante ferramenta 
de ressocialização, mas também para fo-

mentar a economia local, oferecendo ao 
mercado mão de obra qualificada.

Com capacidade para 180 reedu-
candas, a Penitenciária Ana Maria do 
Couto “May” conta atualmente com 184 
mulheres entre 25 e 60 anos. O projeto 
Reflorescer será a primeira oportunida-
de de capacitação e remissão de pena 
oferecida a elas.

Conforme a diretora-adjunta da 
unidade, Cleia Regina, hoje as reedu-
candas trabalham apenas nas atividades 
internas da unidade. O projeto permiti-
rá a capacitação de até 60 reeducandas 
em cumprimento de pena e que aten-
dam critérios de bom comportamento.

Para oferecer a capaci-
tação, o professor-adjunto do 
Departamento de Agronomia 
da UFMT, o engenheiro agrô-
nomo Rafael Campagnol par-
ticipou da visita in loco onde 
será realizado o plantio.

Para viabilizar o projeto, 
Flávio Ferreira também parti-
cipou de reuniões no Tribunal 
de Justiça de Mato Grosso e na 
Sala da Mulher da Assembleia 
Legislativa de Mato Grosso, 
que também é uma das entu-
siastas do projeto. A proposta, 
segundo o vice-presidente da 
OAB-MT, é de que o projeto 

esteja em funcionamento a partir do 
próximo semestre.

Além da ressocialização e fomen-
to da economia, apostando em um 
mercado crescente, o projeto também 
atuará na melhoria da saúde e bem-
-estar das reeducandas. A penitenci-
ária feminina é a unidade que recebe 
a maior quantidade de medicamentos 
antidepressivos. Assim, o desenvolvi-
mento de atividades diárias, permi-
tindo a capacitação para o mercado de 
trabalho e a trato direto com o cultivo 
das flores também é uma ferramenta de 
resgate da autoestima e recuperação da 
saúde emocional dessas mulheres.

“Reflorescer” abre mercado de 
floricultura em MT com reeducandas

Após pleito da OAB, cantinas em presídios serão regulamentadas 
Motivo de inquietação para 

quem convive e se relacio-
na com o Sistema Penitenciário de Mato 
Grosso, a ingerência das cantinas existen-
tes dentro das unidades prisionais está em 
vias de ser extinta. Pelo menos é o que se 
espera a partir da Mensagem 27, enviada 
pelo governo de Mato Grosso à Assembleia 
Legislativa, com projeto de lei que pretende 
regulamentar a gestão dos espaços destina-
dos à venda de produtos e objetos permiti-
dos, datada de 19 de fevereiro.

A medida responde a um pleito 
apresentado pela Ordem dos Advoga-
dos do Brasil – Seccional Mato Grosso 
(OAB-MT) à administração do Sistema, 
tendo em vista a série de reclamações e 
denúncias feitas à instituição dando con-
ta de cobranças exorbitantes para aquisi-
ção dos produtos e a falta de transparên-
cia nos valores arrecadados.

O tema tomou conta, inclusive, de 

uma reunião realizada pela OAB-MT no 
final de 2017 para debater, junto a todos 
os órgãos e as entidades envolvidas com 
o Sistema Penitenciário, os problemas 
apontados pela sociedade organizada. 
“Não sabemos quem administra, se hou-
ve licitação, qual é o rendimento. A OAB 
quer clareza dessas informações”, cobrou 
o vice-presidente da OAB-MT, Flávio 
Ferreira, à época.

“O presente projeto de lei pretende 
regulamentar a gestão dos espaços desti-
nados à venda de produtos e objetos per-
mitidos e não fornecidos pela Adminis-
tração, em presídios do Estado de Mato 
Grosso, permitindo que o Estado celebre 
termo de permissão de uso destes locais 
com os Conselhos da Comunidade, com 
dispensa de licitação”, traz o trecho da 
mensagem.

O artigo 4º do projeto de lei prevê 
que a margem dos lucros a serem cobra-

dos por produtos não poderá exorbitar a 
porcentagem de 25% do valor da com-
pra. O texto encerra uma das maiores 
angústias das famílias dos detentos, con-
forme os membros do Grupo de Apoio 
a Famílias de Reeducandos (Gafar), já 
que é grande a variação do que é cobrado 
pelo mesmo produto em cada unidade. 

O projeto também propõe a criação 
de um órgão colegiado, além do Conse-
lho da Comunidade, com a finalidade 
de fiscalizar e decidir a maneira como 
os valores arrecadados com a comercia-
lização dos produtos serão aplicados. 
Farão parte desse colegiado, conforme 
a lei, a OAB-MT, a Secretaria de Estado 
de Justiça e Direitos Humanos, o Conse-
lho Curador da Fundação Nova Chance, 
um membro do Poder Judiciário, assim 
como da Defensoria Pública, do Minis-
tério Público e outro de livre escolha do 
governo do Estado.

Também traz as hipóteses de que 
os recursos poderão ser aplicados, como, 
por exemplo, no pagamento de despe-
sas relativas aos programas e às ações da 
unidade voltadas à assistência material, 
à saúde e à educação dos reeducandos.  
“Porquanto, haverá certeza de que a ven-
da dos produtos dentro dos presídios re-
tornará em benefícios diretos e indiretos 
em favor dos próprios presos e da cole-
tividade de um modo geral”, completa o 
texto que justifica a proposição. 

“Fico muito satisfeito com esse 
projeto de lei. É um pleito não só da 
OAB-MT, mas da sociedade em geral, 
porque a vida dentro do presídio é uma 
questão de segurança para toda a socie-
dade”, celebrou Flávio Ferreira quando 
recebeu das mãos da conselheira federal 
da Ordem e procuradora-geral do Esta-
do, Gabriela Novis Neves Pereira Lima, 
a cópia da mensagem.



A extensão do convite para o má-
ximo de advogadas possíveis em 

Mato Grosso a fim de que se engajem na co-
brança do cumprimento das prerrogativas 
da mulher advogada e denunciem qualquer 
prática de desrespeito vivenciada no dia 
a dia profissional foi feita pelo presidente 
do Tribunal de Defesa das Prerrogativas 
(TDP), André Stumpf, no dia 15 de março. 
Receberam a mensagem as presidentes das 
Comissões de Direito da Mulher das diver-
sas subseções da OAB-MT, além de delega-
das das unidades da CAA/MT, presentes no 
Workshop da Comissão de Direito da Mu-
lher, em Cuiabá.

“As advogadas precisam trazer as 
questões para a OAB e devem se engajar 
mais na luta de defesa das prerrogativas. 
Temos apenas duas mulheres atuando no 
TDP, e não é por falta de convite. Portanto, 
quando voltarem para o interior, levem essa 
necessidade de engajamento. Vamos mudar 
a cultura do comportamento das autorida-
des. Se não houver denúncia, fica difícil ver 
essa realidade mudar”, conclamou o presi-
dente do TDP.

O artigo 7-A recém-inserido no Es-
tatuto da Advocacia, contendo direitos es-
pecíficos da mulher advogada, foi lido para 
todas as participantes do evento pelo líder 
do TDP e, também, pelo presidente do 
Tribunal de Ética e Disciplina, João Batista 

Beneti. “O TED serve para, antes de qual-
quer medida, orientar a advocacia. Ele é um 
tribunal de consulta. Por isso, façam uso do 
TED. A última função dele é julgar proces-
sos disciplinares”, reforçou o advogado.

Como parte da programação da cam-
panha Março Sempre Mulher do Sistema 
OAB-MT, o dia de palestras exibiu os braços 
da Ordem para orientar, atender e apoiar a 
mulher advogada em Mato Grosso. Desde 
as explicações de membros da Diretoria até 
a palestra de profissionais de outras carrei-
ras jurídicas sobre a importância da defesa 
do direito da mulher, as integrantes do even-
to puderam se atualizar e tirar dúvidas a res-
peito do exercício da advocacia.

A dualidade entre publicidade e pro-
paganda na divulgação do exercício profis-
sional, conforme as mudanças no Estatuto 

da Advocacia, foi alvo de extenso debate 
no workshop, assim como as novidades a 
respeito da cobrança de honorários, temas 
tratados pelo TED. 

Para constante formação da advoca-
cia, o vice-presidente da ESA-MT, Bruno 
Castro, colocou à disposição das partici-
pantes o acesso aos produtos oferecidos pela 
entidade e pediu a colaboração para estimu-
lar a presença de advogadas nos cursos. A 
secretária-geral adjunta da OAB-MT e pre-
sidente do evento, Gisela Cardoso, aprovei-
tou para reforçar que existe um compromis-
so da ESA de sempre convidar palestrantes 
mulheres para seus eventos.       

Um dos idealizadores do benefício do 
auxílio maternidade para as mulheres ad-
vogadas, implantado no Sistema OAB-MT 
em 2013, o diretor tesoureiro Helmut Flávio 

Preza Daltro destacou que a luta pelo reco-
nhecimento das diferenças, mas sobretudo 
pelo combate às desigualdades, é constante. 
“A OAB-MT está atenta a essas necessida-
des, mas quando falo de OAB-MT, estou 
falando de cada uma de vocês. É a força e 
o empreendedorismo da mulher advogada 
que pode fazer toda a diferença”.

Uma das convidadas, a presidente da 
Comissão do Direito da Mulher de Sinop, 
Cintia Mary Dutra Beline, comentou a im-
portância da participação dos membros da 
OAB, sobretudo no interior, nas ações so-
ciais dos municípios. “A gente aceita o desa-
fio de fazer parte dos movimentos sociais e, 
automaticamente, essas ações trazem ganho 
profissional pra gente também, pois tratam 
de temas da nossa atuação”, comentou.

O presidente da OAB-MT, Leonardo 
Campos, falou sobre os avanços e o que 
ainda é preciso avançar para defesa da ad-
vogada. “Esse workshop traduz essencial-
mente a necessidade de olhar para dentro, 
para os órgãos da OAB, para ver se estão 
ombreados com a advogada, se conhecem 
a necessidade da mulher advogada. Já foi 
um avanço no Sistema OAB a instituição 
de cotas como instrumento indutor para 
despertar nas mulheres o desejo de parti-
cipar. Lutem, no seu ambiente de trabalho, 
no seu escritório, pelo direito de participar 
da Ordem”, finalizou.
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As novidades para o enfren-
tamento da violência con-

tra a mulher recém-conquistadas na 
Grande Cuiabá foram também foco do 
Workshop da Comissão do Direito da 
Mulher. Convidadas para anunciar as 
inovações às participantes do encon-
tro, a defensora pública Rosana Leite e 
a advogada e presidente da Associação 
Brasileira das Mulheres de Carreiras Ju-
rídicas de Mato Grosso (ABMCJ-MT), 
Ana Emília Iponema Brasil Sotero, con-
cederam palestras no encontro. 

Coordenadora do Núcleo de De-
fesa da Mulher da Defensoria Pública 
de Mato Grosso, Rosana Leite anun-
ciou uma mudança no trâmite de aten-
dimento da vítima de violência domés-
tica que já dispõe de medida protetiva. 
Depois de identificar, após anos de 
atuação no combate ao crime, que 
algumas situações no quadro da vio-
lência doméstica são possíveis de ser 
evitadas, a defensora conseguiu sensi-
bilizar o Poder Judiciário e a Secretaria 
de Estado de Segurança Pública (Sesp) 
para implantar o primeiro cadastro de 

agressores para atendimento do Cen-
tro Integrado de Operações de Segu-
rança Pública (Ciosp).

“Feminicídios são antecedidos 
de outros delitos menores. Das 19 
mortes ocorridas neste ano, seis delas 
as vítimas vinham sofrendo violência 
e, salvo engano, três já tinham medida 
protetiva. Esses feminicídio podem ser 
evitados, principalmente aqueles co-
metidos dentro do ambiente familiar. 
E há muito tempo venho conversando 
com a Sesp para que os dados daquele 
agressor constem no Ciosp para que 
a mulher, quando já vítima, acionar 
numa situação de urgência, o atenden-
te do Ciosp possa já ter a informação 
de que ela é vítima e que o agressor está 
em vias de cometer algo pior contra 
aquela mulher”, elucidou a defensora.

Embora as ações sejam todas sob 
segredo de justiça, o que se traduz em 
segurança para a mulher, Rosana Lei-
te lembrou que o servidor do Ciosp é 
como um servidor do Judiciário, tem 
fé pública e, por isso, é preciso confiar 
que o sigilo será preservado. Ela tam-

bém lembrou que, no Estado, a Lei 
Maria da Penha é cumprida em sua 
integralidade, desde o atendimento à 
mulher na ocorrência até o julgamento 
em vara especializada.

Rede – Uma das mais antigas mi-
litantes do combate à violência contra 
mulher de Mato Grosso, a advogada 
Ana Emília Sotero esclareceu às parti-
cipantes do evento como foi concebida 
e está funcionando a Rede de Enfren-
tamento à Violência Doméstica e Fa-
miliar nos municípios de Várzea Gran-
de e Nossa Senhora do Livramento. O 
programa, inspirado na experiência de 
Barra do Garças, foi lançado no Dia 
Internacional da Mulher (08), com a 
integração de vários órgãos do Poder 
Público e entidades da sociedade civil 
organizada, em conjunto com a subse-
ção da OAB no município.

“É a institucionalização da rede 
que nós conhecemos em nossas cida-
des, só que não funciona como ins-
tituição. Conhecemos a experiência 
de Barra do Garças e convidamos a 

mentora do projeto para iniciar em 
Várzea Grande, que tem índices de 
violência muito próximos da Capital 
e porque tem uma prefeita”, infor-
mou a advogada.

A Rede de Enfrentamento terá a 
união de esforços das polícias Civil e 
Militar, da Guarda Municipal de Vár-
zea Grande, das prefeituras dos dois 
municípios, da Defensoria Pública, 
do Ministério Público Estadual, da 
ABMCJ-MT, da OAB-MT, outras en-
tidades e de profissionais liberais que 
queiram aderir à ação. A subseção da 
OAB-MT cedeu um espaço para coor-
denação dos trabalhos em sua sede.

Dois diferenciais do acolhimen-
to às vítimas de agressão doméstica 
são a observação e o tratamento tam-
bém do agressor, que terá de partici-
par dos grupos de reflexão para ser 
acompanhado e, desta forma, evitar-
-se novos eventos; e a Patrulha Maria 
da Penha, que consiste no trabalho 
multidisciplinar da equipe que irá 
atender e acompanhar as mulheres ví-
timas de agressão no dia a dia.

Advogadas conclamadas a ampliarem engajamento 

Enfrentamento à violência obtém avanços na Grande Cuiabá

Mês da Mulher
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OAB Água Boa inaugura sala de 
atendimento monitorada na Vara do Trabalho

Em um modelo inédito em Mato 
Grosso, a subseção de Água Boa 

da OAB-MT inaugurou, no dia 12 de 
março, a sala de autoatendimento na vara 
da Justiça do Trabalho. A partir das 8h30, 
o espaço de apoio, com serviços e mate-
riais de suporte, dedicado exclusivamente 
aos advogados e advogadas regularmente 
inscritos na OAB, passa a funcionar no 
sistema de autoatendimento com video-
monitoramento, sem a presença perma-
nente de uma colaboradora.

“O sistema de câmera que insta-
lamos permite o monitoramento remo-
to”, explicou o presidente da OAB Água 

Boa, Paulo Diniz. 
Toda a comodidade oferecida aos 

profissionais da advocacia deverá ser 
mantida. A colaboradora da subseção 
fica responsável pela abertura do espa-
ço, averiguando suas condições de orga-
nização e limpeza.

Durante a utilização dos equipa-
mentos, eventuais falhas devem ser co-
municadas à OAB Água Boa pelo telefone 
(66) 3468 1862, a fim de assegurar o su-
porte necessário.

Ainda, para garantir o conforto de 
todos os usuários, a diretoria da subseção 
alertou para que os usuários contribuam, 

mantendo o ambiente sempre organizado.
Diretor-tesoureiro da OAB-MT, 

Helmut Flávio Preza Daltro destacou que 
a iniciativa da OAB Água Boa, com o vi-
deomonitoramento do espaço, é um feito 
inédito e servirá como projeto piloto para 
todo o Estado.

A diretoria da OAB-MT vem es-
tudando esse modelo de gestão desde 
2016 e algumas subseções vêm se empe-
nhando no sistema de autonomia, sem 
perder foco na qualidade.

Autoatendimento - A OAB Sorriso 
implantou o sistema na sala da advocacia 

na vara da Justiça do Trabalho no ano pas-
sado. De acordo com a presidente Cláudia 
Negrão, no espaço está disponível toda 
estrutura funcional para os advogados e 
advogadas com computador, copiadora, 
materiais de escritório, entre outros. Se-
manalmente, um membro da Comissão 
de Direito do Trabalho da OAB Sorriso 
faz uma visita de avaliação na sala e cuidar 
do que for necessário.

“O resultado é satisfatório, ten-
do em vista que a Justiça do Trabalho 
já funciona totalmente no digital pelo 
sistema de Processo Judicial Eletrônico 
(PJe)”, comentou a presidente.

Subseções

OAB-MT apoia criação de 
comissão em Lucas do Rio Verde 

Presidente da OAB-MT, Leo-
nardo Campos, a secretária-

-geral adjunta e presidente da Co-
missão de Direito da Mulher (CDM), 
Gisela Cardoso; o presidente e a vice-
-presidente da CAA/MT, Ítallo Leite e 
Xênia Artmann, e o presidente da Sub-
seção de Sinop, Felipe Guerra, partici-
param da palestra jantar para as advo-
gadas de Nova Mutum.

Integrando a programação do 
Março Sempre Mulher, desenvolvido 
pelo Sistema OAB-MT em todo o Esta-
do, o evento aconteceu no dia 7 de mar-
ço, com diversas atividades. As advoga-

das de Nova Mutum celebraram o Dia 
Internacional da Mulher com trabalho, 
informação e confraternização.

“Durante o dia, oferecemos aten-
dimento gratuito às mulheres do muni-
cípio”, comentou o presidente da OAB 
Nova Mutum, César Boni. Dezenas de 
mulheres foram atendidas pelas advoga-
das da subseção.

Já à noite foi a vez das profissio-
nais participarem da palestra com as di-
retorias da OAB-MT e CAA/MT que, na 
oportunidade, também apresentaram 
um balanço das principais ações que 
vêm sendo realizadas pela gestão.

Trabalho e homenagens marcam abertura 
do Março Mulher em Nova Mutum

Em uma reunião classificada 
como bastante produtiva 

pelo presidente da Subseção de Lucas 
do Rio Verde da OAB-MT, Eduardo 
Villela, os advogados e advogadas 
que atuam na região puderam escla-
recer dúvidas e apontar as dificulda-
des vivenciadas no âmbito dos Juiza-
dos Especiais na comarca.

De acordo com Eduardo Ville-
la, há divergência em alguns procedi-
mentos cobrados no Juizado Especial 
de Lucas do Rio Verde. Para melhor 
dirimir a situação foi sugerida a 
criação de uma comissão do juiza-
do especial no âmbito da subseção 

para acompanhar todos os assuntos 
relativos à tramitação processual nos 
Juizados Especiais.

Com a participação do presi-
dente e da secretária-geral da OAB-
-MT, Leonardo Campos e Gisela 
Cardoso; do presidente e vice-pre-
sidente da Caixa de Assistência dos 
Advogados de Mato Grosso (CAA/
MT), Ítallo Leite e Xênia Artmann 
Guerra, e do presidente da OAB Si-
nop, Felipe Guerra, o encontro com 
a advocacia da região também serviu 
para uma breve prestação de contas 
da gestão e reforço das ações do Mar-
ço Sempre Mulher.
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A vez e a voz da Jovem Advo-
cacia ganha mais espaço. O 

projeto Minuto da Jovem Advocacia 
estreou no dia 22 de março no jornal 
da Capital, 1ª Edição. Fruto da par-
ceria entre a Comissão da Jovem Ad-
vocacia (Cojad) da OAB-MT, a rádio 
Capital FM e o site Capital Notícia, 
a iniciativa é mais uma ferramenta 
para informar aos cidadãos sobre 
seus direitos.

“A proposta é trabalharmos 
sempre temas atuais com caráter in-
formativo, fazendo com que a socie-
dade possa conhecer um pouco mais 
sobre seus direitos e esclarecer dúvi-
das sobre assuntos que estão em de-
bate”, explicou o presidente da Cojad, 
Mário Neto.

Com uma linguagem simples e 
acessível, os advogados e advogadas 
da Cojad abordarão, de forma sucin-

ta, os mais diversos temas. A escolha, 
feita pela coordenação do projeto Mi-
nuto da Jovem Advocacia, obedece aos 
critérios estabelecidos no seu edital.

Quinzenalmente, sempre às 
quintas-feiras, durante o jornal da Ca-
pital 1ª Edição, que vai ao ar das 7h 
às 9h, e no jornal da Capital 2ª Edição 
(17h às 19h), na frequência 101,9 FM, 
um tema atual será abordado no espa-
ço de um minuto e meio. 

Na mesma data também será 
publicado no site Capital Notícias um 
artigo inédito elaborado por um jo-
vem advogado ou advogada sobre o 
mesmo tema.

Os membros da Cojad interessa-
dos em participar da iniciativa devem 
encaminhar as propostas de artigo 
para a coordenadora Mara Barros.

Na estreia, foram abordados os 
direitos da mulher.

Orientação

Projeto Minuto da Jovem Advocacia estreia em rádio

OAB-MT e INSS debatem termo de cooperação para uso de plataforma digital

Em reunião realizada na sede da OAB-MT, no dia 19 de 
março, os responsáveis regionais pela Seção de Atendi-

mento do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) apresentaram 
a minuta que deve nortear o termo de cooperação entre as duas 
entidades para utilização da ferramenta tecnológica denominada 
Plataforma Digital INSS, implantada em 2017 no órgão federal, 
pela advocacia do Estado.

No documento, entregue pela chefe do setor do INSS, Fa-
biana Trettel, ao presidente da OAB-MT, Leonardo Campos, e aos 
presidentes das comissões de Direito Previdenciário, Emanuelle 
Moura Cuiabano, e de Direito Eletrônico, Gonçalo Adão, constam 
as particularidades na atribuição de cada um dos entes no termo de 
cooperação técnica.

“Os advogados estão muito ansiosos para fazer uso dessa 
ferramenta. É muito importante celebrarmos esse termo. Acredito 
que, depois de lermos e pontuarmos os pontos pertinentes à OAB, 
é possível fazer esse retorno ao INSS”, aponto Leonardo Campos.

A advocacia de Mato Grosso será cadastrada na plataforma 
do INSS. Os trâmites para realização desse cadastro serão pontua-
dos pelas instituições no termo de cooperação. 

Desde a reunião anterior, ocorrida em fevereiro, a Comissão 
de Direito Eletrônico tem pontuado algumas modificações que en-
tende importantes no sistema da Plataforma Digital para que não 
haja limitação de direitos. Esses aspectos foram debatidos nova-
mente. Conforme a representante do INSS, a ferramenta está em 
constante aperfeiçoamento para atender às necessidades.

“Viemos para protocolar essa minuta, responder às pergun-
tas da OAB e aguardar seu retorno. Estamos muito satisfeitos de 
fazer a entrega desse documento. Temos o produto e viemos ‘ven-
dê-lo’. Creio que termos o termo logo”, comentou Fabiana Trettel.

Aprovada na sessão do Conse-
lho Seccional da OAB-MT re-

alizada no dia 23 de março, a Comissão 
de Direito Condominial foi instituída na 
entidade e já inicia seu trabalho com um 
ciclo de palestras no começo de abril. 

Assumiu a presidência da Comis-
são o advogado Miguel Juarez Romeiro 
Zaim. Seu vice é Diego Osmar Pizzatto 
e os secretário-geral e secretária-geral 

adjunta são Leandro Mártines Gonçalves 
de Amorim e Antonielle Fabiane Cos-
ta Penha Lima. Fazem parte outros 25 
membros da Comissão.

Miguel Zaim já foi síndico por al-
gum tempo e é especialista em Direito 
Imobiliário. Conforme ele, mais de 10% 
da população brasileira já reside em con-
domínios, sejam eles verticais (aparta-
mentos) ou horizontais. Em Cuiabá, por 

exemplo, já existem mais de mil condo-
mínios diversos. 

“No Brasil são mais de 20 milhões 
de pessoas morando em condomínios, 
que ainda carecem de assistência jurí-
dica especializada para uma gestão que 
exige cada vez mais profissionalismo”, 
enfatiza Zaim.

Para coroar o início dos trabalhos 
da Comissão, o 1º Ciclo de Palestras so-

bre Direito Condominial acontece no 
dia 5 de abril, no auditório da OAB-MT, 
a partir das 18h30. O objetivo é escla-
recer a população, aos condôminos, 
gestores e operadores do Direito sobre 
a legislação dos condomínios. O vice-
-presidente da OAB-MT, Flávio Ferrei-
ra, fará a abertura do evento, seguido de 
profissionais especialistas no ramo do 
Direito e em Direito Civil.

Comissão de Direito Condominial é instituída em MT
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OAB Sinop discute tortura e 
legalidade de grampos telefônicos

No dia 16 de março, a Sub-
seção de Sinop da OAB-

-MT, por meio da Comissão de Di-
reito Penal, promoveu o 1º Simpósio 
de Direito Penal e Processo Penal. O 
evento reuniu a advocacia, as polícias 
Militar e Civil, membros do Sistema 
Prisional, do Ministério Público e 
os servidores do Poder Judiciário. O 
evento foi no auditório do Ministério 
Público, em Sinop. 

Os temas abordados, intercepta-
ção telefônica e audiência de custódia, 
foram selecionados a partir de dúvidas 
frequentes que surgiram com os casos 
de repercussão em âmbito estadual e 
nacional. “Hoje temos alguns temas 
em evidência, que não eram muito co-

muns. Então, trouxemos profissionais 
capacitados e bem preparados para 
tirar as dúvidas dos advogados que 
precisam tratar o tema na prática”, ex-
plicou a presidente da Comissão de Di-
reito Penal, Renata Giroldo.

A primeira palestra foi sobre in-
terceptação telefônica, sendo minis-
trada pelo secretário-geral da OAB-
-MT, o advogado Ulisses Rabaneda dos 
Santos, especialista em Direito Penal e 
Processo Penal e juiz membro do Tri-
bunal Eleitoral. 

“Em um momento em que fa-
lamos de grampos clandestinos em 
Mato Grosso, o debate chega com 
maior intensidade. A jurisprudência 
sobre o tema já está bem consolida-

da, mas sempre é bom 
discutirmos mecanis-
mos para evitar esse 
tipo de situação”, co-
mentou Rabaneda. 

O juiz Marcos Fa-
leiros da Silva, coordena-
dor do Núcleo de Audiência de Custó-
dia da comarca de Cuiabá, abordou o 
tema pertinente a ele aprofundando-
-se em como verificar a tortura e agir 
diante do caso.  “O conhecimento pre-
cisa ser construído e nós sempre bus-
camos transmitir um pouco do que 
sabemos, principalmente para os en-
volvidos direta ou indiretamente com 
a Justiça”, pontua Faleiros. 

O evento contou com cerca de 

100 inscritos. O lucro arrecadado com 
as inscrições seria revertido para equi-
par a sala da advocacia na Penitenciária 
Oswaldo Florentino (Ferrugem). “Esse 
evento demonstra que, com diálogo e 
respeito, todos nós andamos juntos na 
busca de um sistema prisional mais efi-
caz e mais oportuno, que vai ao encon-
tro do que tanto almejamos, que é a pa-
cificação social”, finalizou o presidente 
da OAB Sinop, Felipe Guerra.

Rede de enfrentamento inicia nova 
etapa para proteção da mulher

Uma nova etapa no combate à 
violência doméstica nos muni-

cípios de Várzea Grande e Nossa Senhora 
do Livramento começou a ser vivida no 
dia 8 de março, Dia Internacional da Mu-
lher, com o início dos trabalhos da Rede 
de Enfrentamento. A união de esforços, 
aberta inclusive a novos voluntários, foi 
estabelecida por órgãos e instituições 
do Sistema Judiciário, de Segurança e as 
prefeituras para acompanhar e reduzir 
os casos de agressão com uma aborda-
gem diferenciada, observando e tratando 
também o agressor.

 “A iniciativa, que não é de A ou B, 
é um projeto baseado na experiência de 
Barra do Garças que foi, inclusive, apre-
sentada recentemente na Europa. Ela tem, 
acredito, a melhor forma de combater a 
violência doméstica, pois conta com a 
atuação de todos os envolvidos, desde a 
polícia, o Poder Judiciário, a Defensoria 
Pública, a advocacia, as prefeituras até a 
sociedade civil”, enumerou a presidente 
da Subseção de Várzea Grande da Or-
dem dos Advogados do Brasil – Seccional 
Mato Grosso (OAB-MT), Flávio Moretti.

O lançamento da Rede de Enfren-
tamento foi no Centro Pastoral Padre 
Aldacir Carniel, em Várzea Grande. No 
evento, a concepção do funcionamento da 
iniciativa foi transmitida ao público pela 
presidente da OAB VG. Ela explicou que é 

preciso entender os motivos que levam o 
agressor a cometer a violência, se é cultu-
ral ou uma experiência familiar, para que 
se possa tratá-lo também.

“A Rede de enfrentamento é justa-
mente a união das instituições para po-
der cuidar das mulheres desde o primeiro 
momento da violência doméstica. E, ao 
mesmo tempo que a gente vai cuidar dela, 
zelar por ela, a rede vai também tratar o 
homem, o agressor. Muitas vezes, é cultu-
ral. Às vezes ele viu a mãe apanhar, o pai 
bater, e ele foi criado numa rede de vio-
lência. Temos que descaracterizar essa si-
tuação, essa cultura, essa forma”, pontuou 
Flávia Moretti.

A OAB VG contribui com a capaci-
tação dos agentes envolvidos e, também, 
nos grupos reflexivos para atendimen-
to dos homens que estão sob medidas 
protetivas. “Será um desafio em nossa 
comarca, mas não tenho dúvida de que 
estamos tomando atitudes práticas e efe-
tivas para diminuir a violência domésti-
ca”, acrescentou Flávia Moretti. 

 O projeto faz cumprir o artigo 8º 
da Lei Maria da Penha: “a política pú-
blica que visa coibir a violência domés-
tica e familiar contra a mulher far-se-á 
por meio de um conjunto articulado de 
ações da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios e de ações 
não-governamentais”

Subseções

Contribuir para a formação 
de alunos de Direito, bem 

como de crianças das escolas públicas 
de Várzea Grande sobre o direito do 
consumidor, provocou a parceria entre 
a Comissão de Defesa do Consumidor 
(CDC) da subseção local da OAB-MT, 
o Procon Municipal e um centro uni-
versitário na realização de palestras. 

No dia 21 de março, estudantes 
de Direito da Faculdades Desembar-
gador Sávio Brandão (Fausb) partici-
param da conversa sobre “Mero Abor-
recimento e as Formas de Proteção ao 
Consumidor” no auditório da institui-
ção, com casa cheia.

“A adesão foi muito grande. 
Focamos mais nos alunos do nono 
ano, para que possam conhecer me-

lhor a atuação do juizado especial 
e o arbitramento de danos morais, 
e do primeiro ano, por conta de 
carga horária. Demos sequência à 
conscientização dos adultos sobre 
direitos do consumidor assim como 
fizemos com as crianças nas escolas 
municipais”, explicou a membro da 
Comissão de Defesa do Consumidor 
da OABVG e do Conselho Munici-
pal do Direito do Consumidor, a ad-
vogada Eliane Carneiro Araújo.

A palestra foi proferida pelo 
presidente da CDC estadual, Rodri-
go Palomares. Este foi o segundo ano 
da realização em Várzea Grande. Em 
2017, o tema foi tratado, também em 
comemoração ao Mês do Consumi-
dor – dia 15 de março é o Dia Inter-

nacional do Consumidor – na 
sede da OABVG. 

Ainda houve o cunho so-
cial, pois foram arrecadados 260 
litros de leite longa-vida entregues 
como ingressos pela palestra.

Já o Proncon de Várzea 
Grande realizou uma série de 
conversas nas escolas muni-
cipais sobre defesa do consu-
midor e uma panfletagem no 
paço da cidade a respeito do 
site da entidade.

“Mero aborrecimento” atrai alunos 
de Direito de VG para palestra 
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Fauna e flora típicas do Pan-
tanal Mato-grossense. Este 

é o cenário escolhido pela Caixa de 
Assistência dos Advogados de Mato 
Grosso (CAA/MT) para a primeira 
edição do Pedal Legal, no dia 26 de 
maio. A expectativa é que cerca de 
300 profissionais da advocacia de 
Mato Grosso e de outros estados par-
ticipem do passeio ciclístico que per-
correrá um trecho da Rodovia MT-
060, a famosa Transpantaneira (rota 
turística para amantes da natureza). 

“A ideia de realizar um pedal 
na região do Pantanal era antiga. 
Este ano, topamos o desafio da Co-
ordenação Nacional das Caixas de 
Assistência (Concad) e seremos a 
primeira Caixa do Brasil a realizar o 
Pedal Legal. Será, sem dúvida, mais 
um evento que entrará para a histó-
ria da advocacia regional e nacional 
pela sua organização. Será mais uma 
grande ação com a marca CAA/MT”, 
afirma o presidente da CAA/MT, 
Itallo Leite. 

Ele adianta que as inscrições 
começam no próximo mês e serão 
feitas somente via internet. O primei-
ro lote terá o valor de R$ 100,00 para 
advogados(as) e estagiários(as) adim-
plentes com a OAB e de R$ 150,00 
para demais profissionais e público 
geral. No segundo lote, as inscrições 
terão os valores de R$ 120,00 para 
advogados(as) e estagiários(as) adim-

plentes com a OAB e de R$ 170,00 para 
os demais profissionais e público geral. 

O Pedal Legal será no período 
matutino, com início previsto para 
as 7h. Os participantes poderão op-
tar por percursos com 20, 40 ou 60 
quilômetros.  “Teremos, ao longo de 
toda a prova, pontos de hidratação, 
equipe médica e ambulâncias. Além 
disso, nosso staff estará a postos para 
a prestação de quaisquer auxílios”, as-
segura o presidente da CAA/MT. 

Todos os participantes inscritos 
no Pedal Legal receberão camiseta da 
prova (específica para ciclista) e kit 
surpresa e, ao término do percurso, 
medalhas de participação. Por se tra-
tar de um evento com o objetivo de 
socialização dos participantes e con-
templação da natureza, não haverá 
pódio e nem premiação. 

O Pedal Legal é uma realização 
da CAA/MT com apoio da OAB-MT 
e Concad. 

LOGÍSTICA -  A CAA/MT 
está negociando - com hotéis locali-
zados às margens da Transpantaneira 
- condições especiais de hospedagem 
para os inscritos no Pedal Legal. A 
entidade também está agilizando, 
junto a fornecedores, formas de des-
locamento, partindo de Cuiabá, até o 
local do evento. A ideia da organiza-
ção é disponibilizar, por meio de par-
ceiros, bicicletas para locação. 

CAA/MT realiza Pedal Legal na Transpantaneira em maio

CAAMT amplia número de empresas conveniadas

Os profissionais da advocacia passam a contar 
com descontos e atendimento especial em 

16 novos estabelecimentos conveniados. A Caixa de 
Assistência dos Advogados de Mato Grosso (CAA/MT) 
firmou parceria com empresas de diversos segmentos 
de Cuiabá e Chapada dos Guimarães. Para ter acesso às 
vantagens, advogados e estagiários inscritos na OAB-
MT devem apresentar a carteira da Ordem.

“Buscamos celebrar convênios com empresas e 
prestadores de serviço que são referências em suas áreas 
de atuação”, explica o presidente da CAA/MT, Itallo 
Leite. Ele lembra que inúmeras parcerias celebradas 
pela entidade advém de indicações dos próprios 
advogados e estagiários. 

Além destes 16 novos convênios, a CAA/MT 
possui centenas de parcerias celebradas em Cuiabá e 
interior do estado. A relação completa está disponível 
no site da CAA/MT (www.caamt.com.br) e no 
aplicativo para celular.

Confira agora as empresas que passam a integrar                                                                         
o programa de convênios da CAA/MT:
Academia Central Fitness (65) 3641-5280 Cuiabá
Espaço Adriano Guedes Buffet (65) 3682-1710 Cuiabá
Academia Infantil Hora do Recreio (65) 2127-2352 Cuiabá
Grand Touro Steakhouse (65) 2127-4071 Cuiabá
Green Line Transport e Turismo (65) 9 9603-5336 Cuiabá
Hotel D’Luca (65) 3644-8470 Cuiabá
Insanos Cycling Indoor (65) 2129-6306 Cuiabá
Luvittê Clinic Dermatologia (65) 2127-9799 Cuiabá
Maithe Shoes (65) 3637-4008 Cuiabá
Pousada Chateau Camalote (65) 9 9971-1841 Chapada dos Guimarães
Sobrancelhas Design (65) 3644-5200 Cuiabá
Talita Graziela Psicologia (65) 9 9660-3773 Cuiabá
Tia Katinha Bolos (65) 3358-9786 Cuiabá
Hotel Deville Prime (65) 3319-3000 Cuiabá
JL Informática (65) 9 9958-3186 Cuiabá
Kampai Arquitetura e Interiores (65) 3627-2031 Cuiabá
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Capital e interior realizam mais de 150 ações do Projeto Março Sempre Mulher 

O Sistema OAB Mato Grosso 
chega ao final de mais um 

projeto Março Sempre Mulher com 
muito a comemorar. Ao longo do 
mês, capital e interior do estado rea-
lizaram mais de 150 ações de valori-
zação e celebração do Dia Internacio-
nal da Mulher. 

Além de confraternizações, as di-
retorias da Seccional, da Caixa de Assis-
tência dos Advogados de Mato Grosso 

(CAA/MT) e das subseções da OAB-
-MT promoveram simpósios, palestras, 
debates, workshops, desfiles de moda, 
mutirões para atendimento jurídico 
gratuito a mulheres de baixa renda, visi-
tas a escolas e desenvolvimento de ativi-
dades esportivas, entre outros.  

“Fica aqui o nosso agradecimento 
a todas as advogadas que estiveram en-
volvidas, às diretoras do Sistema OAB, 
às subseções, aos Delegados da CAA/

MT e às comissões de direito da mulher. 
Sem o esforço e empenho de pessoas tão 
comprometidas com a advocacia, não 
lograríamos êxito”, observa o presidente 
da CAA/MT, Itallo Leite. 

A delegada da CAA/MT em Cáce-
res, Cibeli Simões, afirma que o Março 
Sempre Mulher faz diferença na vida 
das advogadas. “É um momento em que 
nós, juntamente com toda a classe e a 
sociedade, podemos dizer a que viemos 

e mostrar nossa importância”. 
Conduzindo pela primeira vez 

uma ação do projeto como delegado 
titular da CAA/MT em Nova Xavanti-
na, Rafael Pereira Lopes, diz estar sur-
preso com a mobilização gerada pelo 
Março Sempre Mulher. “Estamos mui-
tos alegres e motivados com a grande 
adesão ao evento e à participação efu-
siva das mulheres em todas as ativida-
des que planejamos”. 

Cuiabá

Barra do Garças

Cáceres
Colíder

Diamantino

Jaciara

Nova Mutum
Nova Xavantina

Peixoto de Azevedo

Rondonópolis

Sinop

Sorriso

  Várzea Grande

  Vila Rica

  Tangará da Serra

Juína

Lucas do Rio Verde

Mirassol D’oeste



Colégio em SC aprova medida da OAB-MT 
por varas especializadas da pessoa idosa 

A adoção de estratégias para ga-
rantir, de forma abrangente, 

direitos à pessoa idosa no Brasil é o pro-
pósito da OAB-MT, por meio da Comis-
são de Direito do Idoso, ao integrar as 
discussões do II Colégio de Presidentes 
da Comissão de Direito do Idoso ocorri-
do de 21 a 23 de março, em Florianópolis 
(SC). A proposta levada pelo presidente 
da Comissão do Estado, Isandir Oliveira 
de Rezende, para ser submetida ao fó-
rum, engrossa o trabalho pela instalação 
de Varas Especializadas da Pessoa Idosa 
em todas as capitais brasileiras.

O pleito da OAB-MT levado a Santa 
Catarina, sob caráter de urgência, foi para 
que o Conselho Federal da Ordem leve à 
Câmara dos Deputados o requerimento 
de que seja colocado em pauta para vo-
tação o Projeto de Lei nº 2.792/2015, que 
determina a criação das varas especializa-
das. A proposta já teve o parecer favorável 
da Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania da Casa.

 “O nosso pedido foi satisfatoria-
mente agraciado por todos os colegas pela 
alteração do artigo 70 da Lei do Idoso, 
para que o poder público possa criar va-

ras especializadas exclusivas do 
idoso. Todas as demais seccionais 
vão providenciar o levantamento 
do número de processos nas capi-
tais das pessoas de 60 anos acima”, 
anunciou o advogado. 

Isandir Rezende acrescen-
tou que os dados consolidados 
por seccional serão encaminha-
dos para o Colégio da Comissão 
Nacional e, posteriormente, será 
programada uma entrega do le-
vantamento à deputada federal 
por Goiás, Flávia Morais, autora 
do projeto, juntamente ao relator 
do PL e ao presidente da Câmara 
Federal para que faça aprovação, 
com medida de urgência.

Em Cuiabá, conforme es-
tudo feito junto à comarca, entre 
2011 e 2015, o volume de proces-
sos de pessoas acima de 60 anos 
ultrapassava os 24,7 mil. “Estamos 
com as varas cíveis abarrotadas de proces-
so, levando de 10 a 20 anos para termos a 
primeira decisão”, argumenta o presidente 
da Comissão de Mato Grosso no pedido. 

“Não podemos permitir que a nos-

sa sensibilidade fique apenas voltada 
para as políticas públicas do Estado de 
cada seccional aqui representada. Preci-
samos pensar em alternativas macro e, 
para atingirmos o macro, faz-se neces-

sário que nossos projetos estejam exata-
mente voltados a atender a toda pessoa 
idosa do país”, ponderou o presidente da 
Comissão aos colegas presidentes. 

No Brasil existe apenas uma Vara 
Especializada do Idoso implantada pela 
Justiça Federal no estado do Paraná para 
julgar ações distribuídas por pessoas com 
mais de 60 anos, respeitando o artigo 70 
do Estatuto do Idoso.  

“Ficou também combinado que, ao 
se ter todos os dados que deverão ser en-
caminhados pelas seccionais, será progra-
mada uma data para todas as Comissões 
comparecerem a Brasília e apresentarem 
a manifestação sobre a votação e, de pre-
ferência, aprovação pela Câmara Federal”, 
salientou o advogado. 

O pedido apresentado neste ano 
já havia sido demonstrado no I Colégio 
de Presidentes de Comissões do Direito 
do Idoso, como contou Isandir Rezende. 
“Agora, estão solicitando para todas as 
seccionais os números para que os dados 
possam servir de fonte de informação 
necessária para conscientizar todos os 
deputados federais para aprovação do 
projeto”, finalizou. 

Membros da OAB-MT passam a conselheiras e diretora do Cedca 

No mesmo dia em que tomou 
posse como conselheira titu-

lar do Conselho Estadual de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
(Cedca), a presidente da Comissão da 
Infância e Juventude (Cij) da OAB-
-MT, Tatiane Barros Ramalho, foi eleita 
secretária-geral do órgão. A solenidade 
de posse e a eleição da nova diretoria 
do Cedca aconteceram no dia 2 de 
março e marcaram a retomada da Or-
dem na atuação mais incisiva junto ao 
Conselho. 

“Por muitos anos a OAB ficou 
sem representação no Cedca. Devido 
à atuação da Comissão de Infância e 
Juventude, fomos convidadas a parti-
cipar novamente do Cedca, mas como 
ouvintes. Porque, como não éramos 
eleitas, não tínhamos direito a voz e 
voto. A doutora Cleide Eliane de Sou-
za (ex-presidente), também advogada 
e membro da Cij, sempre nos deu uma 
abertura muito grande e estabeleceu 

a parceria da Comissão da OAB nas 
ações do Cedca”, esclareceu Tatiane 
Barros Ramalho.

Além da presidente da Comissão 
da Ordem, também tomou posse como 
membro suplente do Cedca a advogada 
integrante da Cij Andréia Noite. 

A OAB-MT foi a segunda insti-
tuição mais votada para compor o Ced-
ca, de acordo com a advogada Tatiane 

Barros Ramalho. “A OAB está muito 
feliz em retomar a composição do Ced-
ca. A Comissão da Infância e Juventu-
de tem desenvolvido um trabalho forte 
em relação à criança e ao adolescente 
no combate à violência, à pedofilia, vol-
tado para orientação sobre alienação 
parental e guarda compartilhada. Esses 
temas precisam ser debatidos e enfren-
tados, e são órgãos como o Conselho 

Estadual e a Comissão que fazem esse 
trabalho”, destacou.

A posse dos novos membros do 
Cedca pelo quadro da OAB-MT foi fei-
ta pelo presidente do Tribunal de Justi-
ça de Mato Grosso, desembargador Rui 
Ramos, que aproveitou a oportunidade 
para parabenizar a instituição pelo tra-
balho desenvolvido na defesa da infân-
cia e da juventude.

A eleição da nova diretoria do 
Cedca aconteceu no período da tarde. 
A presidente da Associação Mato-gros-
sense de Pesquisa e Amparo à Adoção, 
Lindacir Rocha Bernardon, também 
membro da Cij, presidirá o Conselho. 
A vice-presidente será a servidora da 
Secretaria Estadual de Trabalho e As-
sistência Social (Setas), Jennifer Jerô-
nimo.  “A doutora Cleide Eliane, que 
deixou a gestão agora, é uma parceira 
da Comissão. Lindacir vem para dar 
continuidade a essa parceria”, finalizou 
Tatiane Barros Ramalho.
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Conselheiro federal recomenda gravação de audiências trabalhistas

A Comissão de Meio Am-
biente da OAB-MT reuniu-se 
para esclarecer aspectos da Lei 
10.579/2017 que institui o Pro-
grama de Recuperação de Cré-
ditos do Estado “Regularize”. 
Na oportunidade, um manual 
elaborado pelo grupo foi apre-
sentado para explicar o proces-
so de solicitação de pagamento 
de autos de infração da Secreta-
ria Estadual de Meio Ambiente 
(Sema). O manual diz respeito 
às formalidades necessárias 
para adesão ao programa, como 
o requerimento de cálculo e o 
pagamento de multas à vista ou 
de forma parcelada, por exem-
plo. Os débitos que podem 
ser quitados junto à Sema são 
aqueles já julgados, os não jul-
gados ainda, aqueles em recur-
so administrativo e os que estão 
em cobrança administrativa. 

Proposta do conselheiro federal da OAB-MT, Josemar Carmerino dos Santos, a gravação audiovisual em audiências da Justiça do Trabalho será alvo de 
pedido do Conselho Federal da OAB ao Tribunal Superior do Trabalho (TST). A propositura do conselheiro mato-grossense foi acatada por unanimidade pelo 
Conselho Pleno da OAB. A Ordem notificará o TST recomendando a preferência pelo uso de equipamentos de gravação audiovisual nas audiências trabalhistas

Atenção advogados que militam na Justiça Eleitoral: o Tribunal Regional Eleitoral acaba de 
abrir inscrições para treinamento em Processo Judicial Eletrônico. O curso tem duração de 

duas horas e há vagas disponíveis para os dias 06/04, 18/05, 01/06 e 06/07. Para receber o treinamento 
é necessário preencher o formulário de inscrição disponível no site do TRE (www.tre-mt.jus.br), nos 
links “área jurídica”, “serviços judiciais” e “PJe”. O advogado pode escolher o dia em que gostaria de 
receber o treinamento, dentre as datas disponíveis.

Certidões da 
Jucemat apenas 
por meio eletrônico

TRE oferece treinamento do PJe à advocacia

A advocacia de Mato Grosso precisa estar 
atenta à mudança implantada pela Junta 

Comercial do Estado (Jucemat) que, desde feverei-
ro, vem emitindo todas as certidões por meio digi-
tal. O alerta é feito pelo vice-presidente do TDP da 
OAB-MT, Maurício Magalhães Neto. “O Subcomitê 
Gestor da Rede de Simplificação, no qual a OAB tem 
assento, vem atuando para facilitar o empreende-
dorismo no Estado e, nesse sentido, há o projeto da 
Junta Digital, ou seja, para emitir tudo por meio ele-
trônico. A advocacia, portanto, não precisa ir mais 
ao balcão do órgão para requisitar documento. Tudo 
é online agora”, explicou o advogado.

Comissão da OAB-MT divulga 
manual para adesão ao “Regularize”

O projeto 
Corregedoria 

Itinerante tem 
divulgado, para todo 
o país, as mudanças 
ocorridas no Código 
de Ética e Disciplina da 
advocacia. Confira as 
dicas deste mês! 

Mediação e conciliação, primeiramente
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Alunos do Colégio Isaac Newton receberam os membros da Comissão 
da jovam Advocacia da OAB-MT para, no Mês da Mulher, ouvir 
uma palestra sobre a Lei Maria da Penha. O convite à reflexão sobre 
violência doméstica teve o tradicional selfie no final do evento

Membros do Sistema OAB-MT e advogadas de todo o Estado 
puderam conferir a palestra “GPS da Felicidade” oferecida 
especialmente em comemoração ao Mês da Mulher em evento 
de confraternização. Toda diretoria se fez presente para 
prestigiar a palestrante Heloísa Pedrosa

Integrantes da Comissão de Defesa do 
Consumidor da OAB-MT reuniram-se na 
seccional para organizar eventos que 
marcaram a Semana do Consumidor, 
em março. Dentre as realizações 
aconteceu o lançamento do CDC em 
braile, oferecido pela Ordem aos 
comércios que solicitarem

Lideranças da advocacia feminina de Mato 
Grosso, as advogadas Gisela Cardoso, secretária-
geral adjunta da OAB-MT e presidente da 
Comissão de Direito da Mulher, e Tatiane Barros 
Ramalho, presidente da Comissão da Infância e 
Juventude, foram homenageadas na ALMT com 
moção de congratulações.

Um dos fundadores do Tribunal de Defesa das 
Prerrogativas da OAB-MT, Manancial José da Fonseca, 
foi homenageado na sessão do Conselho Seccional 
de março pela diretoria da Casa em nome de toda 
advocacia do Estado. Afinal, foi responsável por 
instituir o órgão que defendo veementemente o 
exercício profissional da advocacia


